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Elisabeth Lopes Barreto Madureira propôs a Ação Declaratória de Nulidade de Multa c/c Repetição de Indébito c/c Indenização por Danos Morais em face de Condomínio do Edifício Cisne e Condomínio Parque Residencial Solar de Alcântara, nos termos da petição inicial de fls. 02/14, que veio acompanhada dos documentos de fls. 15/168. Audiência de Conciliação realizada às fls. 181, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes, quedando-se ausente a segunda ré. Audiência de Conciliação realizada às fls. 187, onde restou inviável qualquer possibilidade de acordo entre as partes, tendo, na oportunidade, a parte ré apresentado sua contestação, da qual foi dada vista à parte autora que, reportou-se aos termos da inicial. RELATADOS, DECIDO. Inicialmente, urge esclarecer que se impõe o julgamento antecipado da lide, na forma autorizada pelo artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, tendo em vista a desnecessidade de produção de outros meios de prova. A respeito da possibilidade do julgamento antecipado da lide, apresenta-se oportuno esclarecer que ¿(...) essa possibilidade veio com a salutar função de desobstruir a Justiça, ensejar a possibilidade de decisões mais céleres e propiciar, a par da resposta muito mais eficiente, a significativa redução de tempo, com acentuada repercussão econômica (...)¿ (artigo de autoria da ilustre e respeitável Maria Berenice Dias, Mestre em Direito Processual Civil e Desembargadora do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul). Frise-se que o julgamento antecipado da lide não se constitui necessariamente em cerceamento de defesa da parte, pois sendo o magistrado o destinatário das provas, cabe a ele averiguar se as provas carreadas são suficientes para motivar seu convencimento. Feitas tais considerações, analisar a delicada questão trazida à baila. Através do presente feito, a parte autora visa, precipuamente, a reparação pelos danos que foram causados por força de comportamento imputado à parte ré, bem como o cancelamento das multas que, a seu ver, lhe foram indevidamente impostas. Segundo exposto na inicial, a autora possuía, em sua unidade residencial, um animal de estimação, sendo que, por força da insistência do então síndico, se desfez do aludido animal. Porém, em razão de seu filho, que à época contava com apenas seis anos de idade, apresentar quadro de depressão (pois sentia a falta do animal), retornou com o seu gato para o ambiente familiar. Tal fato acarretou a incidência de multas, eis que a convenção condominial não permitia a permanência de animais. A parte ré, por sua vez, quando de sua contestação, asseverou a ausência de qualquer comportamento indevido. Ressaltou, ainda, que a cobrança por ela efetuada se apresenta correta, em consonância com a convenção condominial. No vertente caso, analisando a Ata da Reunião acostada à fl. 21, verifica-se que a proibição, de forma categórica, da permanência de animais nas dependências do Condomínio e nas próprias unidades condominiais, sendo disposto o seguinte: ¿(...) foi decidido, por unanimidade, que o morador que tivesse algum animal em seu apartamento (...) teria uma prazo de quinze dias para retirar o animal (...) a contar do dia em que o morador recebesse da administração do prédio um comunicado do que tinha decidido na reunião. Caso o morador não cumprisse o determinado, o mesmo seria multado em 25% (vinte e cinco por cento) do valor do condomínio do prédio e se, porventura, persistisse o não cumprimento da determinação, o morador teria a cobrança da multa de forma capitalizada, ou seja, multa sobre multa, até que o morador cumprisse com o determinado (...)¿. Contudo, no entender desta magistrada, trata-se de uma determinação indevida e abusiva que, sem sombra de dúvida, afronta as normas inerentes ao Direito de Vizinhança. Uma coisa seria a proibição do acesso de animais nas partes comuns do Condomínio; outra, muito diferente, é a aludida proibição alcançar as unidades autônomas que, por sua vez, apenas se limitam a respeitar os limites mínimos de tolerância inerentes ao Direito de Vizinhança, tais como ruídos e sons que, fugindo à normalidade, sejam capazes de perturbar os demais condôminos. Disposição contrária, tendo por objeto a própria unidade condominial, de forma individualizada, alcança, sem sombra de dúvida, o direito de propriedade alheio, sendo certo que não se pode admitir que a Convenção Condominial assim estabeleça. Há de se ressaltar que não constitui excentricidade, na vida moderna, o desejo de ter em companhia um animal doméstico. Pelo contrário: quanto mais apurado o grau de civilização de um povo, mais se acentua o apreço pelos animais e o hábito de ter em companhia um cão, um gato ou qualquer outro animal doméstico. Por outro lado, as limitações a que pode estar sujeito o uso de unidade em prédio de apartamentos são ditadas pelo interesse dos demais condôminos quanto ao sossego, à salubridade e à segurança, nos termos do artigo 10, III, da Lei nº 4.591/64. Por conseguinte, é lícito todo uso da unidade desde que não fira essas normas de boa vizinhança, isto é, desde que não prejudique a segurança, o sossego ou a saúde dos demais moradores. Destarte, a cláusula na convenção ou regimento do condomínio vedando a manutenção de animais nas unidades autônomas de prédio, não é motivo suficiente a impedir o condômino de tê-los consigo. O que cumpre verificar, como, antes enfocado, é se a situação causa gravame aos demais co-proprietários, porque as normas legais ou regulamentares devem ser interpretadas com bom senso. Corroborado o entendimento acatado por esta julgadora, vale a pena trazer à colação os seguintes julgados: ¿CONDOMÍNIO ¿ MANUTENÇÃO DE ANIMAL DE PEQUENO PORTE. Ponderação entre o direito de propriedade de um lado (art. 1.228, do NCC) e o direito de vinhança do outro (art. 1.277, do NCC). Compatibilização, de forma que o direito de propriedade de cada condômino possa ser exercitado sem causar prejuízo à segurança, ao sossego e à saúde dos demais co-proprietários. Ausência de provas no sentido de que o animal esteja causando incômodo e colocando em risco a segurança dos condôminos. Sentença que se confirma. Recurso conhecido e desprovido¿ (TJRJ, Apelação Cível n. 2006.001.68769, Terceira Câmara Cível, Rel. Des. Ricardo Couto). ¿DIREITO DE VIZINHANÇA ¿ CONDOMÍNIO ¿ MANUTENÇÃO DE CÃO EM APARTAMENTO ¿ UTILIZAÇÃO DE ÁREAS COMUNS ¿ LIMITES. Verificado que o animal, de pequeno porte, poodle, não causa incômdos aos demais moradores com seus latidos, odores, ferocidade, deve ser deferido provimento para sua manutenção no apartamento. A Convenção Condominial que proíbe tal possibilidade deve ser interpetrada restritivamente, com bom senso e em consonância com o direito de propriedade. Proibição de manutenção do animal nas áreas comuns, permitindo-se a sua circulação pelo único elevador, no colo, sob pena de multa. Provimento parcial¿ (TJRJ, Apelação Cível n. 16681/2002, Segunda Câmara Cível, Rel. Des. Leila Mariano). ¿CONDOMÍNIO EM EDIFICAÇÃO - ANIMAL DOMÉSTICO EM APARTAMENTO - REGIMENTO INTERNO DO CONDOMÍNIO - PROIBIÇÃO GENÉRICA - NULIDADE - MULTA INDEVIDA. Somente é válida a proibição da manutenção de animais domésticos em apartamento desde que atentem contra a segurança, a higiene, a saúde, e o sossego dos demais moradores do prédio¿ (TAPR - Ap. Cív. nº 108.199/6 - Curitiba - Rel. Juiz Rogério Coelho - J. 04.11.97). ¿DIREITO DE VIZINHANÇA - CONDOMÍNIO HORIZONTAL - CONVENÇÃO - USO DA PROPRIEDADE - ANIMAL DOMÉSTICO. A propriedade não é irrestrita, estando subordinada à sua função social, consoante o artigo 5º, XXIII, da CF. CC, artigo 524. Uma das importantes limitações da propriedade está na vedação ao uso que possa causar dano ao sossego, à segurança ou à saúde dos vizinhos, tornando-se mais aguda em condomínio horizontal, devido à proximidade maior das pessoas. A limitação ao uso da propriedade, ainda que conste de norma de regimento interno, não pode prevalecer se não ocorrerem as lesões apontadas. É permitida a permanência de animal de pequeno porte, dentro de unidade autônoma, se não causar incômodo ou perturbação aos demais condôminos¿ (TAMG - AC nº 264.521-2 - 2ª C - Rel. Juiz Caetano Levi Lopes - DJMG 19.12.98). ¿CONDOMÍNIO - CONVENÇÃO - VEDAÇÃO DA MANUTENÇÃO DE ANIMAL DOMÉSTICO NAS UNIDADES AUTÔNOMAS - REGRA, CONTUDO, QUE DEVE SER INTERPRETADA EM CONSONÂNCIA COM AS REGRAS GERAIS SOBRE CONDOMÍNIOS - ARTIGOS 10, III, E 19 DA LEI 4.591/64 E 554 DO CÓDIGO CIVIL - HIPÓTESE EM QUE CONDICIONADA A OBSERVÂNCIA DA CONVENÇÃO À COMPROVAÇÃO DE EVENTOS NOCIVOS AO SOSSEGO DOS CONDÔMINOS - AÇÃO IMPROCEDENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. A manutenção de animal doméstico em apartamento só é vedada quando nocivo ou perigoso ao sossego, salubridade e à segurança dos condôminos¿ (TJSP - Ap. Cível nº 251.579-2 - Jundiaí - Rel. Ruy Camilo - J. 20.12.94). Na situação em tela, analisando cuidadosamente os documentos carreados, verifica-se que o animal em apreço é dócil, que, de acordo com o panorama probatório, não tem o condão de abalar a necessária segurança e o imprescindível sossego dos demais condônimos. Inclusive, não se vislumbra, nos documentos carreados aos autos, qualquer reclamação, por parte dos aludidos condôminos, do animal de propriedade da autora. Portanto, no entender desta julgadora, completamente illegal e infundada a multa cobrada, de sorte que, para se evitar qualquer enriquecimento indevido em detrimento da autora, impõe-se a devolução dos valores por ela comprovadamente pagos, devolução esta que deverá ser efetuada de forma simples (e não em dobro). Ultrapassada tal questão, urge analisar os danos morais pleiteados pela parte autora. Conforme se manifesta o respeitado Desembargador Sérgio Cavalieri, em sua obra intitulada ¿Programa de Responsabilidade Civil¿, 1ª Edição, Malheiros Editores, ¿(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar (...)¿ (p.98). Diante de tais lições, e analisando a delicada situação trazida à baila, houve, segundo convicção desta magistrada, um inegável dano moral, suportado pela autora, dano este que merece ser compensado, como meio de diminuir a aflição suportada pela mesma por força de comportamento indevido e abusivo da parte ré que, como já ressaltado, teve uma ingerência descabida em seu direito de propriedade. Todo aquele que possui um animal de estimação tem ciência do amor a ele devotado, bem como a constante preocupação com o seu bem-estar. Inclusive, alguns são até tratados como membro da família. Em situações tais, latente o aborrecimento, a frustração e a aflição suportados pelos donos dos animais ao se verem, de uma hora para outra, impedidos de tê-los em sua companhia. Sem contar o desgaste e a preocupação ocasionados ao se procurar outro lar para mantê-los. No caso sub judice o desgaste emocional foi mencionado pela própria autora ao relatar, no âmbito de sua inicial que ¿(...) tentou ficar sem a gatinha anda no ano de 2005, sendo tal fato ignorado pelo administrador que continuou a efetuar a cobrança indevida, mesmo avisado que não havia mais animal algum na referida unidade. Somado a isso, o filho da autora, à época com pouca idade, iniciou quadro depressivo onde chorava muito pela falta do gatinho, levando a requerente por optar pela saúde emocional de seu filho (...)¿ (fl. 04). Em situação muito semelhante à ora estudada, assim já se manifestou o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, quando do julgamento da Apelação Cível n. 2008.001.27564: ¿CONDOMÍNIO ¿ DIREITO DE VIZINHANÇA ¿ ARTIGOS 1.228, 1.277, 1.278, TODOS DO CÓDIGO CIVIL. ANIMAL DE PEQUENO PORTE EM APARTAMENTO. USO NORMAL DA PROPRIEDADE. DEVER DE TOLERÂNCIA. Assembléia Condominial que proíbe futuros moradores de possuírem cães, permitindo-se a permanência aos condôminos que já os possuíam. Princípio da isonomia violado. Mãe e filha menor locatárias não informadas na ocasião da celebração do contrato e proibidas de trazer consigo cadela poddle em perfeito estado clínico. Angústia e constrangimentos sofridos pela mãe. Criança que já vinha sofrendo de doença neurológica teve seu quadro agravado devido à separação de seu animal de estimação, embora não seja esta a única causa do agravamento do seu estado emocional. Abalo moral caracterizado (...)¿ (Apelação Cível n. 2008.001.27564, Primeira Câmara Cível, Rel. Des. Myriam Medeiros da Fonseca Costa). Assim, repita-se, inegável o dano moral experimentado pela autora. Contudo, não obstante tais fatores, o dano moral não pode ser fonte de lucro, devendo, portanto, ser arbitrado numa quantia que, de acordo com o prudente arbítrio do magistrado, seja compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, o sofrimento suportado pela vítima e a capacidade econômica do causador do dano. Como bem esclarece o ilustre Desembargador Sérgio Cavalieri em sua tão citada obra, ¿(...) a indenização, não há dúvida, deve ser suficiente para reparar o dano, o mais completamente possível, e nada mais. Qualquer quantia a maior importará em enriquecimento ilícito, ensejador de novo dano (...)¿ (p.78). Assim, o magistrado não fica vinculado ao valor estabelecido pela parte concernente ao dano moral. Este deve ser fixado segundo o arbítrio do julgador, levando em conta as circunstâncias presentes em cada caso concreto. Vale trazer à colação a seguinte jurisprudência: ¿A indenização por dano moral deve ser arbitrada em quantia fixa e não deve ser fonte de enriquecimento, nem pode também, ser fixada em valor inexpressivo, sendo de rigor, em sua quantificação, a valoração da intensidade da culpa e as circunstâncias em que ocorreu o evento danoso¿ (TJSP ¿ 16ª C. ¿ Ap. ¿ Rel. Pereira Calças ¿ JTJ-LEX 174/49). Tornou-se necessário o esclarecimento acima, pois o valor da indenização pleiteada deve se adequar aos critérios da proporcionalidade e da razoabilidade. Neste diapasão, merece acolhida a pretensão autoral. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, declarando-se a nulidade das multas indevidamente cobradas da autora, desde os idos de 2005. Condeno a parte ré, solidariamente, à restituição dos valores comprovadamente pagos pela autora, a título de multa, acrescidos dos juros legais e correção monetária, ambos contados desde a data da efetiva citação, a serem apurados em sede de liquidação de sentença. Condeno a parte ré, solidariamente, ao pagamento, à parte autora, da indenização, a título de danos morais, na importância correspondente a R$ 2.000,00 (dois mil reais), acrescida dos juros legais, contados desde a efetiva citação, e monetariamente corrigido a partir da publicação da presente sentença. Condeno a parte ré ao pagamento das custas processuais devidas por força de lei, bem como dos honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez) por cento sobre o valor da condenação. Transitada em julgado a presente, intime-se o réu, na pessoa de seu patrono, para efetuar o pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, conforme preceitua o artigo 475 J, do Código de Processo Civil. P.R.I.
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